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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
,V/AL:IM,

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 35183.016230/2006-78

Recurso n"	 246,163 Voluntário

Acórdão u"	 2301.-01.541 — 3" Câmara / 1." Turma Ordinária

Sessão de	 10 de . junho de 2010

Matéria	 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS: PARCELAS EM FOLHA DE
PAGAMENTO

Recorrente	 ACTION S/A

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1999 a 01/02/2006

DECADÊNCIA. PRAZO PREVISTO NO CTN.

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou

inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se

de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das

contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regras do Código

Tributário Nacional - CTN. Assim, tratando-se de descumprimento de

obrigação principal, aplica-se o artigo 150, §4°; caso se trate de obrigação

acessória, aplica-se o disposto no artigo 173, I,

RECURSO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE DE

PRONUNCIAMENTO DO JULGADOR, PRECLUSÃO PROCESSUAL

Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente

contestada pela parte, acarretando na impossibilidade de conhecimento pelo

julgador das razões de lançamento correlatas, em virtude da ocorrência da 
,...

preclusão processual.	 .	 .
JUROS DE MORA. TAXA SELIC, APLICAÇÃO À COBRANÇA DE

.,—
TRIBUTOS,

Súmula do Segundo Conselho de Contribuintes diz que é cabível a cobrança ;.

de .juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com

base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -

SELIC para títulos federais.

MULTA MORATÓRIA.

Em conformidade com o artigo 35, da Lei 8.212/91, a contribuição social

previdenciária está sujeita à multa de mora, na hipótese de recolhimento em

atraso.
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Recurso Voluntário Provido em Parte..

Crédito Tributário Mantido em Pane.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos..

ACORDAM os membros da 3' Câmara / l a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos, em declarar a decadência de parte do período pela
regra do artigo 150, §40 do CTN para provimento parcial ao recurso, vencida a relatora, Os
Conselheiros Julio Cesar Vieira Gomes, Leonardo Henrique Pires Lopes e Damião Cordeiro de
Moraes, ressalvando seus entendimentos pessoais, inclinaram-se à .jurisprudência da CS.RF no
sentido de considerar- a existência de pagamento parcial pelo total da folha de salários e não por
parcela; no mérito, por unanimidade de votos, em manter os demais valores, nos termos do
voto do(a) Relator(a).. Apresentará voto vencedor quanto à decadência o Conselheiro Julio
Cesar Vieira Gomes,

.	 .

•,

(JULIO CES'AR VIEIRA GOMES - Presidente,

•
..•

LEON RDO H " k • 'QUE PIRS LOPES - Relator,

EDITAD	 : 1-810-81-2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Julio César Vieira
Gomes (presidente), Bernadete de Oliveira Danos, Damião Cordeiro de Moraes, Leonardo
Henrique Pires e Mauro José Silva.

Re IMO. rio

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, emitida em
13/04/2006, em desfavor da Action S/A, referente às contribuições previdenciárias e destinadas
à Seguridade Social, correspondentes à parte da empresa, ao financiamento dos benefícios
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho — RAT e as destinadas a Terceiros, não recolhidas pela empresa..

De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 148/152, tem-se como fatos
geradores as remunerações pagas aos segurados empregados, correspondentes ao período de
01/99 a 03/2003, 06/2003 a 02/2006, inclusive 13' salários dos exercícios de 1999 a 2005; a
contribuição da empresa, incidente sobre as remunerações pagas aos segurados contribuintes
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individuais, durante o período de 02/2004; glosa de salário família, no período de 01/99 e
diferenças de acréscimos legais, nas competências de 12/00, 08/01, 10/0.3 e 07/04.

Inconformada, a ora Recorrente apresentou Defesa tempestiva de fls„
199/214, tendo a Decisão-Notificação de lis, 225/240, julgado procedente o lançamento.

hresignada, interpôs Recurso Voluntário tempestivo de fls. 245/264,
alegando, em síntese:

a) o período anterior a 03/2001 encontra-se atingido pela decadência
qüinqüenal;

b) a multa aplicada sob o percentual de 25% é absurda, por isso, requer sua
redução;

c) a inaplicabilidade da Taxa SEL1C como índice de juros

Sem Contra-Razões,

É o reiatório,

Voto

Conselheiro Leonardo Henrique Pires Lopes, Relator

Dos Pressupostos de Admissibilidade

Sendo o Recurso tempestivo, passo ao seu exame.

Da Decadência

No caso em apreço, a decisão recorrida entendeu que o prazo de decadência
de que goza o INSS para constituir seus créditos é de 10 (dez) anos, contados a partir do
primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 45 da
Lei 8,212/01

Pois bem. A NFLD em questão fora emitida e cientificada ao contribuinte em
13/04/2006 e abrange competências de 01/1999 a 02/2006.

Logo, as competências anteriores a 0.3/2001 foram atingidas pela decadência,

pois nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal

Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei ri' 8,212,

de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parle .final do voto ~rido pelo EY1110 Senhor Ministro Gihnor Mendes-, Relatar.
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	Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 tia Lei	 8.212/91 e o
parágrafo único do art.5° do Decreto-lei n° 1 569/77, que versando sobre normas
gerais de Direito Iiibutário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar,
Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se higida a legislação anterior,
com seus prazos qüinqüenais de prescrição e decadência e regras de fluência, que
não acolhem a hipótese de suspensão da prescrição durante o arquivamento
administrativo das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
corno os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, entre
outros, aos artigos 150, § 4", 173 e 174 do CTN..
Diante do exposto, conheço dos Recursos Exiraordinários e lhes nego provimento,
para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos ar/s. 45 e 46 da Lei
8.212/91, por violação do art. 146, 111, b, da Constituição, e do parágrafo único do
art. 5"do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § do ar! 18 da Constituição de 1967,
com ri redação dada pela Emenda Constitucional 01/69

É como voto.

Súmula Vinculante n° 08.

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5' do Decreto-lei 1569/77 e os
artigos 45 e 46 da Lei 8 212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei no 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Ari. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por provocação,
mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre
matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder ,Judiciário e à
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal,
bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei
(Incluído pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n° 11.417, de 19/12/2006.

Regulamenta o ar! 103-A da Constituição Federal e altera a Lei no 9,784, de 29 de
janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado
de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

Art. 20 O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por provocação, após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, editar enunciado de súmula que, a
par/ir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem COMO proceder à sua revisão ou
cancelamento, na forma prevista nesta Lei.

§ 100 enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação e a eficácia
de normas determinadas, acerca das quais haja, entre órgãos judiciários ou entre
esses e a administração pública, controvérsia atual que acarreie grave insegurança
jurídica e relevante multiplicação de processos sobre idêntica questão.

	

\\\	
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Temos que a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em
20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula

Vinculante,.

Assim, afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91,

resta verificar qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CTN se aplica

ao caso concreto.

No caso em apreço, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante ri' 08
para acatar o prazo decadencial exposto no Código Tributário Nacional, artigo 150, §4°:

Art 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributas cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa.

,sç 1' O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o
crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.

,§ 2' Não ildlueni sobre a obrigação tributária quaisquer citas anteriores à
homologação, praticadas pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção
total ou parcial do crédito.

§ 3" Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na
apuração do .saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade,
ou sua graduação.

§ 4° Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da
ocorrência do fato gerador, expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se
tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação

Desta feita, considerando que a consolidação do crédito previdenciário se deu
em 13/04/2006 e que a autuação abrange as competências de 01/1999 a 02/2006, tenho como

certo que as competências anteriores a 03/2001 foram atingidas pela decadência qüinqüenal,

Do Mérito

Os lançamentos da presente NFLD referem-se às contribuições

previdenciárias e destinadas à Seguridade Social, correspondentes à parte da empresa, ao

financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho — RAT e as destinadas a Terceiros, não

recolhidas pela empresa, incidentes sobre as remunerações pagas aos segurados empregados,

inclusive 13' salários; a contribuição da empresa, incidente sobre as remunerações pagas aos

segurados contribuintes individuais; glosa de salário família e diferenças de acréscimos legais.

Ocorre que, nas razões recursais ora em apreço, a Recorrente sequer se
defendeu quanto ao mérito da questão, ou seja, apresentou uma defesa genérica, não se

desincumbindo do ônus da prova em contrário..
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Pois bem. A despeito de tal discussão, imperioso trazer a baila o que
preconiza o art. 9', §6° da Portaria n° .520, de 19 de maio de 2004, in verbis:

Ar! 9A impugnação mencionará.

)
6" Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente

contestada

Desta feita, conclui-se, do acima exposto, que se reputa impugnada a matéria

relacionada ao lançamento que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante, o

que impede o pronunciamento do julgador administrativo em relação ao conteúdo do feito

fiscal com esta matéria relacionado, restando, pois, definitivamente constituído o lançamento

na parte em que não foi contestado.

Nota-se, portanto, que houve a preclusão processual, uma vez que não houve

insurgência da Recorrente quanto a pretensão externada no lançamento.. Ademais, a despeito de

tal instituto, importante citar os ensinamentos de Fredie Didier Júnior, in verbis:

"Entende-se que a preclusão está Ultimamente relacionada com o ônus, que, como
se sabe, é situação jurídica consistente em um encargo do direito. A parte detentora
de ônus deverá praticai aio processual em seu próprio beneficio, no prazo legal, e
de forma correta se não o fizer, possivelmente este comportamento poderá
acarretar conseqüências danosas para ela ( ) a prechisão decorre do não-
atendimento de uni ônus, com a prática de ato-fato caducificatile ou ato .juridico
impeditivo, ambos lícitos, confbrmes com o direito.

Com isso, entendo que, no caso em apreço, ocorreu a preclusão consumativa,

que é a extinção da 'faculdade de praticar um determinado ato processual em virtude de já haver

ocorrido a oportunidade para tanto, ficando, portanto, o julgador impossibilitado de apreciar a

questão de mérito do presente lançamento, posto que não contestada pela Recorrente.

Dos Juros e Multa

Quanto à solicitada exclusão dos juros e multa, salientamos que os mesmos
vêm determinados pela legislação previdenciária:

Nesse sentido, o art. 35 da Lei n ° 8.212/1991 dispõe que a contribuição

social previdenciária está sujeita à multa de mora, na hipótese de recolhimento em atraso,
verbis:

"Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá
multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos.

Não possui natureza de confisco a exigência da multa moratória, conforme
prevê o art.. 35 da Lei n 8,212/1991. Não recolhendo na época própria o contribuinte tem que

arcar com o ônus de seu inadimplemento.. Caso não houvesse tal exigência, haveria violação ao

principio da isonomia, pois o contribuinte que não recolhera no prazo fixado, teria tratamento

similar àquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais.
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Os juros estão disciplinados no artigo 34, da Lei n.° 8.212/91:

"Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS,
incluídas ou não em not!ficação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou
não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da
Lei]?" 9,065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de
mora, todos de caráter irrelevável (Restabelecido com redação alterada pela A1P n"
I „571/97, reeditada até a conversão na Lei n°9.528/97 A atualização monetária foi
extinta, para os ,fatos geradores ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei 11ü
8.981/9.5, A /mata de 11701V esta disciplinada no art. 35 desta Lei)"

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a SÚMULA N° 3, em 18 de setembro de 2007, nos seguintes termos:

"SÚMULA N° 3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a
União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa refèrencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - Selic para títulos federais,"

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34, da Lei n° 8,212/91, e bem assim da multa moratória, nos termos do artigo
35, do mesmo Diploma Legal,

Quanto à atualização monetária, ressalto que foi extinta para os fatos
geradores ocorridos a partir de 01/1995, conforme a Lei n.° 8.981/95.

Assim, é devida a contribuição levantada pelo fisco e, não sendo recolhida

até a data do vencimento, fica sujeita aos acréscimos legais na forma da legislação de regência.

Da Conclusão

Ante ao exposto, conheço do Recurso, para, no mérito, DAR-LHE PARCIAL

PROVIMENTO, posto que decaídas as competências

Sala das Ses Zes, em 10 d- 'f(tho de O 1 0

Len•nardo	 .'Kue Pires Lopes
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